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APRESENTAÇÃO


			Esta obra reúne relatos de pesquisa e de experiência em educação matemática realizados por professores, pesquisadores e estudantes de pedagogia a partir de uma prática de pesquisa empírica e reflexiva. A particularidade deste livro é de fornecer uma visão no ensino da Matemática sob a perspectiva do construtivismo piagetiano com contribuições originais em forma de relato de pesquisa ou relatos de experiência. 


			Cada capítulo pode ser apreciado de acordo com o interesse do leitor. Abordam temáticas como aprendizagem e desenvolvimento, as operações aritméticas de adição, multiplicação e divisão, o papel dos jogos, desafios e situações problemas para a compreensão das operações aritméticas, o cálculo mental, a matemática na educação infantil, notações numéricas e a construção dos possíveis cognitivos. Os temas abordados incluem a forma como as crianças aprendem a Matemática, e o que essa aprendizagem pode fazer pelo seu pensamento. Todos os 13 capítulos desta obra convergem para os processos de ensino e aprendizagem da matemática. 


			O primeiro capítulo “Aprendizagem e desenvolvimento – superando dificuldades”, de autoria de Lia Leme Zaia, descreve as causas das dificuldades para aprender, agrupando-as em fatores próprios do estudante e fatores circunstanciais, analisando a influência recíproca entre eles. Estabelece a relação e o papel da ação educativa ao propiciar o desenvolvimento e a aprendizagem explorando os fatores e as condições para que ambos os processos ocorram. A autora descreve os processos de intervenção para criar as condições necessárias à manutenção e à recuperação das possibilidades de aprender.


			O segundo capítulo “Aritmética no ensino fundamental: Operação de adição”, de autoria de Sônia Bessa, e o terceiro capítulo “Significado, utilidade e representação gráfica de adição de crianças do 4º ano do Ensino Fundamental”, de Sônia Bessa e Elnaque R. C. Leite são dedicados à operação de adição. No capítulo 2 a autora enfatiza o papel dos recursos didáticos numa perspectiva construtivista, e assegura que é possível problematizar situações da realidade sociocultural, permitindo o desenvolvimento do pensamento pela análise, interpretação e compreensão das relações matemáticas e, ao mesmo tempo, articular teoria e prática, de forma a desenvolver atitudes prazerosas frente à aprendizagem da matemática. 


			O capítulo 3 é mais conceitual e apresenta os resultados de pesquisa cujo objetivo foi analisar o nível de compreensão que alunos do quarto ano do ensino fundamental têm da operação de adição, sua utilidade e a relação entre a representação gráfica e compreensão. Os principais resultados indicaram que a maioria dos estudantes apresentavam dificuldades de relacionar a adição com atividades do cotidiano, a adição é percebida pelos estudantes como uma atividade estritamente escolar. O significado da adição se restringe apenas à descrição do algoritmo. Embora as crianças conseguissem representar a adição convencionalmente, não sabiam por que o faziam. 


			O quarto capítulo “Operação de Multiplicação: Possibilidades de intervenção com jogos”, cuja autoria Sônia Bessa partilha com Váldina Gonçalves da Costa, descreve pesquisa empírica com delineamento quase experimental com o objetivo de investigar o nível de compreensão da multiplicação pelos alunos do 4º ano do ensino fundamental I e realizar intervenção com jogos de regras e desafios específicos para o desenvolvimento da operação de multiplicação. Os resultados indicaram que após a intervenção pedagógica os estudantes apresentaram expressivos progressos nas noções aritméticas. A utilização de jogos, desafios e situações problemas, mostrou que podem atender necessidades cognitivas e afetivas dos estudantes.


			O capítulo 5 “Jogos desafios e situações-problema: opções à compreensão das operações aritméticas”, de autoria de Sônia Bessa e Váldina Gonçalves da Costa, apresenta os jogos, desafios e situações problemas como propostas de intervenção pedagógica. As autoras realizaram intervenção pedagógica com crianças do ensino fundamental que apresentavam dificuldades de aprendizagem na disciplina de matemática do 4º ano do ensino fundamental. Os resultados permitiram identificar que a intervenção pedagógica foi eficaz na construção das operações. Os estudantes apresentaram expressivos progressos. A utilização de jogos e desafios mostrou que atividades desse tipo podem atender interesses, necessidades afetivas e cognitivas dos estudantes. Os resultados abrem discussão para o papel dos jogos de regras usados no processo interventivo para a aprendizagem da matemática no ensino fundamental.


			O sexto capítulo “Relação entre a autonomia e o ensino da aritmética nos anos iniciais do ensino fundamental”, de autoria de Sônia Bessa e Marta Rabioglio, apresenta a relação entre a autonomia e o ensino da aritmética nos anos iniciais do ensino fundamental. As autoras apoiam-se no referencial teórico de Jean Piaget e Constance Kamii e estabelecem a relação entre a autonomia e o ensino da aritmética nos anos iniciais, buscando fazer a defesa de uma educação que desenvolva a autonomia dos estudantes. Apresentam alguns exemplos de como o ensino da matemática pode constituir um caminho importante para a formação reflexiva. 


			O sétimo capítulo “Registros de notação numérica de crianças do 1º e 2º anos do ensino fundamental”, de autoria de Sônia Bessa e Cinthia Lopes Duarte, descreve uma pesquisa cujo objetivo foi averiguar a forma como crianças do ensino fundamental registram as notações numéricas numa situação de jogo. A referência para o estudo foram estudos anteriores de Sinclair (1990) sobre as notações numéricas e de Molinari (2003). Foi solicitado às crianças que registrassem os resultados do jogo a partir de situações de intervenção com jogos e desafios envolvendo situações de adição e subtração. Os resultados evidenciaram a presença impositiva dos algoritmos nas notações numéricas dos jogos. Verificou-se similaridade entre as categorias encontradas por Sinclair. 


			O oitavo capítulo “Exercitando o cálculo mental em jogos”, de autoria de Marta Rabioglio, está dividido em duas partes. Na primeira a autora discute o ensino e a aprendizagem das operações aritméticas no ensino fundamental (1º ao 5º ano) e a importância de se trabalhar o cálculo mental e sua sistematização. Na segunda parte, apresenta alguns jogos com sugestões para a sua utilização em sala de aula, tendo em vista o desenvolvimento do trabalho. Esse capítulo apresenta um contexto bastante prático para professores. 


			O capítulo nove “Apropriação do conceito de divisão com jogos desafios e situações-problema”, cujas autoras são Sônia Bessa e Váldina Gonçalves da Costa, pretende discutir a aprendizagem da operação aritmética de divisão a partir de metodologias ativas. Com dois grupos de crianças (grupo experimental – GE e grupo controle – GC) as autoras realizaram um estudo de natureza experimental. Ao grupo experimental (GE), foi proposta intervenção pedagógica com metodologias ativas com jogos, desafios e situações problemas. No pré-teste os dois grupos não diferiam entre si, apresentando o mesmo nível de compreensão da operação de divisão. Após a intervenção, os participantes do grupo experimental (GE) apresentaram expressivos progressos, nas condutas da operação de divisão. Os participantes da intervenção superaram as dificuldades iniciais, o mesmo não sendo observado em relação aos participantes do grupo controle. 


			Ainda tratando da divisão aritmética, o capítulo 10 apresenta “Situações-problema no ensino da aritmética nos anos iniciais do ensino fundamental”, de autoria de Sônia Bessa, Jéssica Silva de Souza e Karolaynne Rodrigues Pinheiro. Esse é um relato de experiência protagonizado por estudantes de Pedagogia que participaram do Programa Institucional de Iniciação à docência (Pibid). Apresenta registros e procedimentos que estudantes do 4º ano do ensino fundamental, utilizaram para representar as operações aritméticas. Foram encontrados em uma mesma sala de aula alunos que realizaram diferentes formas de registros. Algumas crianças utilizaram marcas de contagem, diferentes formas de agrupamentos e um número menor de estudantes que utilizou o algoritmo convencional. O conhecimento dos estudantes quanto às operações com o algoritmo convencional demonstrou pouca articulação entre fazer e compreender.


			O décimo primeiro capítulo “O processo de solução de problemas e a divisão aritmética”, de autoria de Adriana Corder Molinari, fornece informações acerca de como estudantes lidam com tais operações, apresenta algumas reflexões sobre as representações de crianças de 4º e 5º anos do ensino fundamental na solução de problemas desse tipo. A autora chama a atenção para procedimentos que se inserem no campo das estruturas multiplicativas, requerendo raciocínio multiplicativo, esquema de correspondência e de distribuição, verificando como as crianças representam e solucionam problemas desta natureza. 


			A matemática na educação infantil e o papel do professor foram considerados no décimo segundo capítulo “Aprender matemática na educação infantil: qual o papel do professor?”, de autoria de Mara Fernanda Alvez Ortiz, que aborda questões como a construção do número e das estruturas lógico-elementares. A autora apresenta as possíveis concepções que embasam os professores da educação infantil e suas propostas, as quais podem gerar fracasso ou sucesso escolar. 


			O último capítulo “A construção dos possíveis cognitivos no contexto brasileiro: um estudo evolutivo”, cujas autoras são Eliane Giachetto Saravali, Amanda de Mattos Pereira Mano, Taislene Guimarães e Angélica Pall Oriani, aborda um conceito pouco explorado nas pesquisas brasileiras que é a construção de possíveis. Trata-se de um relato de pesquisa com delineamento evolutivo transversal que permitiu observar a construção dos possíveis ao longo do desenvolvimento de 80 estudantes com idade entre 6 e 21 anos.


			Este livro poderá ser útil àqueles professores que estão interessados em desenvolver uma prática pedagógica no ensino da Matemática nos anos iniciais inspirada nos pressupostos construtivistas. Atende ainda aos pesquisadores de temas relacionados ao ensino e aprendizagem dessa disciplina. Mas também é destinado a todas as pessoas que se interessam pela educação de crianças. Como já propunha a grande educadora Orly Zucatto Mantovani de Assis o primeiro objetivo da educação é criar pessoas capazes de fazer algo de novo ao invés de repetir o que as gerações anteriores fizeram, sendo assim pessoas criativas, inventivas, criadoras e descobridoras e o segundo objetivo é formar mentes capazes de criticar, verificar, ao invés de aceitar tudo que lhes é oferecido. Temos que desenvolver a capacidade pessoal para resistir, criticar, distinguir entre o que está comprovado e o que não está. Por isso é importante que os estudantes sejam ativos, que aprendam desde cedo a descobrir por conta própria, em parte por atividade espontânea, em parte por meio do material que lhe proporcionamos; que aprendam desde a educação infantil a distinguir entre um fato comprovado e um palpite, que não seja enganado ou manipulado por fake news. Assim, em vez de pusilânimes educados, as instituições de ensino devem produzir homens e mulheres fortes para pensar e agir, senhores, e não escravos, das circunstâncias, com amplidão do espírito, de pensamento e coragem em suas convicções. 


			Destaca-se o trabalho de professores e estudantes apoiados na teoria piagetiana, que procuraram estabelecer relações consistentes entre os princípios teóricos do funcionamento das estruturas mentais e a natureza do conhecimento lógico matemático. Destacando que o construtivismo é uma teoria epistemológica para a qual o conhecimento é fruto de uma construção pessoal, resultado de um processo interno de pensamento, é um processo inalienável e intransferível decorrente das trocas que se estabelecem entre o estudante e o meio físico e/ou social. Assim, as situações que estimulam o desenvolvimento são aquelas em que crianças têm a oportunidade de construir conceitos e noções a partir da exploração física e/ou mental do ambiente escolar. 


			Os temas abordados nesta obra podem se constituir numa contribuição válida para a atuação de professores e pesquisadores, interessados em ampliar e aprofundar seus conhecimentos acerca da aprendizagem da matemática nos anos iniciais. Espera-se que essa obra possa contribuir para que cada leitor amplie suas reflexões acerca das pesquisas na área da educação matemática e das abordagens metodológicas aqui apresentadas. 


			Sônia Bessa


			Organizadora 
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Capítulo 1 


			APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO – SUPERANDO DIFICULDADES1


			Lia Leme Zaia


			A ação educativa desempenha o importante papel de solicitar o pensamento e a atividade da criança, organizando situações estimulantes que propiciam o desenvolvimento e a aprendizagem. Nesse contexto, além das aquisições em função da experiência, o processo de aprender abrange a construção das estruturas cognitivas e a reorganização dos conhecimentos, nas interações do sujeito com o objeto. Referimo-nos, pois, à aprendizagem em sentido amplo.


			Nesse processo, os desafios, as situações-problema a serem solucionadas, os questionamentos e os trabalhos em pequenos grupos, as trocas de pontos de vista entre parceiros, podem propiciar o aparecimento de perturbações que provocam o desequilíbrio cognitivo, desencadeando o processo de equilibração.


			Piaget2 denominou processo de equilibração às reações ativas do sujeito diante das perturbações do meio; à busca de um novo equilíbrio quando é perturbado o equilíbrio entre os processos de assimilação e acomodação.


			Assimilação e acomodação são os dois polos do processo de adaptação. O primeiro constitui a aplicação do esquema ou estrutura ao objeto, conferindo-lhe significado e o segundo refere-se à modificação do esquema ou estrutura para poder assimilar.


			Explicando melhor, se nenhum esquema ou estrutura já existente consegue assimilar um novo objeto e o processo de acomodação é insuficiente para atender às características daquele, ocorre um desequilíbrio entre esses dois processos, desencadeando a equilibração. A equilibração provoca a reestruturação cognitiva individual, transformando os esquemas e estruturas até ser possível assimilar o objeto novo e integrar os novos instrumentos à estrutura total. A superação das perturbações pela equilibração tem, por consequência, a abertura de novas possibilidades, o aperfeiçoamento e a construção de esquemas e estruturas mais complexos e com maiores possibilidades de adaptação.


			A perturbação também pode surgir da constatação de que uma determinada ação provoca, no objeto, reações diferentes daquela que o sujeito imaginava anteriormente. Assim, verificamos a importância de provocar antecipações na criança, principalmente em relação ao conhecimento físico, tornando possível a situação em que a reação do objeto venha a contrariá-las.


			Outras fontes de perturbação podem ser a resistência à assimilação recíproca por parte de dois esquemas aplicados aos mesmos objetos e a resistência à assimilação recíproca entre a estrutura total e uma subestrutura a ser integrada a ela. Dessa forma, tanto o incentivo à experimentação ativa, aplicando vários instrumentos de pensamento a um objeto ou a um mesmo conjunto de objetos, como a aplicação de um esquema, estrutura, ou conhecimento recém-adquirido, a uma diversidade de situações, além de facilitar a consolidação, extensão e generalização daqueles, ainda pode provocar o desequilíbrio, desencadeando o processo de equilibração. 


			Consideramos ainda como fonte de perturbação as lacunas no sentido piagetiano (ausência de conhecimentos ou objetos necessários para que uma ação já desencadeada se complete). Por esse motivo não é necessário levar o aluno, rapidamente, à resposta ou às noções consideradas certas. É muito mais importante deixá-lo errar por não poder ainda considerar alguns aspectos importantes da situação, sem corrigi-lo diretamente. Em outro momento oportuno, a partir da análise de seus procedimentos e explicações, podem ser propostas outras situações-problema que solicitem a aplicação dos mesmos conhecimentos. Se esses permanecem inalterados, a situação não será resolvida, provocando a tomada de consciência da lacuna pelo aluno, desencadeando o processo de reestruturação dos conhecimentos anteriores ou a busca de novos conhecimentos para solucioná-los.


			Falta considerar a tomada de consciência de opiniões e pontos de vista diferentes do próprio, provocando o conflito cognitivo e desencadeando o processo de equilibração. Essa fonte de perturbação nos faz considerar a necessidade do trabalho em pequenos grupos, especialmente com propostas de atividades que exijam discussão, argumentação e contra-argumentação na tentativa de convencer o outro para realizar um trabalho comum. Principalmente porque exige a consideração e análise das idéias dos parceiros para poder aceitá-las ou refutá-las e para poder construir uma contra-argumentação pertinente.


			É importante lembrar que o desequilíbrio provoca a busca de um novo equilíbrio mais estável, complexo e duradouro, por um mecanismo autorregulador de compensações ativas às perturbações; que os estados de equilíbrio são sempre ultrapassados porque novos problemas vão sendo levantados à medida que se soluciona os precedentes e uma estrutura acabada dá lugar à exigência de nova diferenciação ou nova integração em estruturas mais amplas.


			Esses melhoramentos podem alargar, em extensão, o campo do Sistema, isto é, ampliar o número de situações ou objetos aos quais o esquema ou estrutura se aplica; podem relativizar as noções por diferenciação em subesquemas que passam a assimilar os elementos anteriormente não assimiláveis. Com o rompimento do ciclo, o próprio subesquema torna-se um novo tipo de perturbação e a diferenciação é, necessariamente, compensada pela integração do subesquema ao novo esquema total.


			Em outras palavras, a equilibração cognitiva, enquanto marcha para um equilíbrio mais estável, implica na construção e reorganização das estruturas cognitivas e deve ser levada em conta para propiciar o desenvolvimento de crianças e adolescentes.


			 Entretanto, na maioria das escolas, aprender se limita às aquisições externas em função da experiência e das transmissões educativas. Consideramos restrita essa concepção de aprendizagem que não satisfaz as necessidades da criança em desenvolvimento, razão pela qual muitas crianças parecem não aprender os conteúdos escolares, apesar de aprenderem outras tantas coisas em suas casas, na rua, no trabalho.


			Compreendemos como dificuldades para aprender tudo o que dificulta, emperra, desvia, de-forma a reorganização dos conhecimentos. Essa reorganização relaciona-se com a construção das estruturas no interior do sujeito e com as características do objeto e suas relações. Assim, os fatores que prejudicam a reorganização dos conhecimentos podem ser agrupados em dificuldades próprias do sujeito que aprende e dificuldades provocadas pelas circunstâncias familiares, escolares, sociais, que o envolvem.


			É preciso, entretanto, compreender que os fatores do sujeito e os fatores circunstanciais não atuam separadamente, pois encontraremos no meio em que a criança vive diversos motivos para se instalarem dificuldades que, a primeira vista, parecem próprias do sujeito e encontraremos no sujeito diversas características que propiciam a influência desta ou daquela circunstância de seu meio.


			Assim, se as condições físicas, neurológicas, cognitivas, afetivas podem dificultar a aprendizagem, não podemos esquecer que elas também podem ser provocadas ou acentuadas pelo ambiente da criança. E o meio não compreende apenas a família, mas também a escola, a comunidade, os costumes, as características culturais que lhe propiciam, ou não, pensar e agir por si mesma, experimentar, arriscar-se a errar, corrigir, voltar a errar, sem medos e sem culpas.


			Entre os fatores próprios do sujeito, mas que sofrem grande influência do meio em que se encontra, colocaríamos o atraso geral no desenvolvimento cognitivo, isto é, um atraso na construção de sua estrutura de conjunto, o que provocaria atraso na construção de todas as estruturas. A falta das estruturas necessárias à compreensão e ao estabelecimento de relações dificulta a aprendizagem em sentido amplo.


			Outro fator de dificuldade, ligado ao processo de desenvolvimento cognitivo, pode ser encontrado em crianças com bom nível geral de desenvolvimento, mas com defasagem na construção de uma determinada estrutura, de uma operação específica, ou na construção do real. Ora, o atraso na construção de uma estrutura ou de uma operação, enquanto as outras se desenvolvem normalmente, pode dificultar a aprendizagem nas áreas de conhecimento mais relacionadas a ela; enquanto o atraso na construção do real, dificultando o estabelecimento de relações espaços-temporais e causais, nos casos mais graves, prejudica a aquisição da fala, em outros, a organização do discurso, a localização no espaço e no tempo, o estabelecimento de relações de causa e efeito.


			O processo de construção do real inicia-se precocemente, alongando-se em fases distintas que passam pela organização do real, sua representação e, finalmente, pela estruturação dessas representações. Segundo Ramozzi-Chiarottino3, quanto mais cedo se instala a falha, maiores serão os comprometimentos para a aprendizagem.


			Para organizar o real é necessário que as crianças apliquem seus esquemas de ação aos objetos do ambiente físico. Assim, se forem impedidas de agir, não chegarão a construir todos os seus esquemas motores, prejudicando o estabelecimento de relações espaço-temporais e causais. Desconhecendo as regularidades da natureza e sem possuírem noção de tempo, espaço e causalidade, não conhecem os limites de suas ações. Em consequência, elas constroem uma representação caótica do mundo, o que retarda a aquisição da linguagem. A falha na compreensão e produção da língua materna, por sua vez, impede a comunicação, agravando o problema.


			Para superar esse ciclo crescente de dificuldades e para a criança construir e coordenar seus esquemas motores, algumas condições se tornam necessárias, como a organização do ambiente, a diversidade de materiais disponíveis e a criação de situações interessantes para provocar a sua ação efetiva. É preciso provocar a interação da criança com o meio, propiciando a compreensão dos limites de suas próprias ações, diferenciando as propriedades dos objetos e percebendo as regularidades da natureza. Desse modo, ela poderia organizar a experiência em termos de espaço, tempo e causalidade, preenchendo uma importante condição para aprender a falar.


			Algumas crianças organizam o real, tornando-se capazes de falar, representar e estabelecer relações. Mas, sendo muito estimuladas para o conhecimento figurativo4, constroem uma representação do mundo sem apoio em suas próprias ações, confundindo significado e significante, realidade e fantasia.


			Para superar esse problema, seria importante criar situações em que possam observar e agir sobre a natureza para entender as relações repetitivas que nela ocorrem; agir sobre os objetos, experimentar, observar o resultado de suas ações, relatar o que fizeram e o que aconteceu. Assim, poderiam organizar a experiência vivida, representá-la adequadamente e perceber as relações entre suas ações e o que acontece no mundo físico. Após a conquista do real, quando distinguirem significado e significante, poderão dedicar-se ao jogo simbólico e à fantasia, sem confundi-los com a realidade.


			Ainda, outras crianças, tendo organizado e representado o real, não estruturaram suas representações em relação ao espaço, ao tempo e a causalidade, utilizando apenas imagens para representar a situação atual. Sem poder evocar o passado, seu discurso fica restrito ao presente, não tomando consciência de suas realizações. Por não organizarem adequadamente suas representações, não chegam a construir a identidade e, assim, não estabelecem classes e séries que propiciariam a construção dos conceitos. Por falta de conceitos, não estruturam o discurso e apenas emitem raciocínios transdutivos, isto é, vão do particular para o particular, sem possibilidade de generalizar, confundindo o indivíduo com a classe e vice-versa. Para Dolle e Bellano5, as crianças que não construíram adequadamente suas representações centram-se nos estados em detrimento das transformações, presas às particularidades e à singularidade de cada configuração. Por não haverem construído convenientemente a representação, sem retroagir e antecipar, não dominam o passado nem o futuro.


			A superação dessas dificuldades, segundo o pesquisador, exige que seja provocada a evocação de suas ações passadas para trazê-las ao presente, onde possam ser estruturadas pelo estabelecimento de relações. A reconstituição possibilita a tomada de consciência daquilo que foi realizado, condição para operar, adquirir um conceito e expressar-se verbalmente. 


			Para a criança passar do nível da ação ao da compreensão ainda é necessário que estruture o real no nível das representações, propiciando-se a organização de objetos para chegar às operações de classificação e seriação e à busca de explicações para o mundo físico, sendo necessário voltar ao real e dar-lhe significado. Nesse processo, a criança supera a comunicação atual e concreta e chega à outra forma de comunicação, que implica a distinção entre significante e significado, passando do mundo real ao possível.


			Durante o período operatório encontramos outras causas para o estabelecimento de dificuldades para aprender, dentre as quais podemos destacar a predominância da figuratividade. Para Dolle e Bellano6, tanto os aspectos figurativos como os operativos estão sempre presentes em todos os níveis do desenvolvimento, mas as suas predominâncias se alternam durante o processo. Assim, se no início do período operatório a figuratividade predomina sobre a operatividade, aos poucos a operatividade supera a figuratividade até tornar-se dominante.


			Entretanto, essa inversão de predominâncias pode não ocorrer e o processo de construção das estruturas pode ter continuidade sob a dominância da modalidade funcional figurativa do pensamento, em detrimento da modalidade operativa e, consequentemente, de suas possibilidades de aprender. É possível reconhecer essas crianças por sua centração nos estados sem levarem em conta as transformações. Ficam presas às particularidades e à singularidade de cada configuração sem possibilidade de retroagir e antecipar, não dominando o passado nem o futuro e não construindo a reversibilidade do pensamento.


			 Dolle e Bellano7 propõem uma adaptação do método clínico-crítico de Piaget às especificidades da elaboração de um diagnóstico, denominando-o “exame operatório”. Este exame permitiria buscar no sujeito psicológico concretizado no paciente, tanto o nível de construção das estruturas operatórias e de elaboração de espaço, tempo, acaso e causalidade, como o próprio funcionamento dos processos de pensamento, como veremos a seguir em suas próprias palavras:


			Se agora nos preocupamos em proceder ao diagnóstico do sujeito concreto, em relação àquilo que sabemos do sujeito epistêmico, procedemos metodologicamente da mesma forma que em situação experimental. Mas as observações que recolhemos sobre as modalidades estruturais e funcionais da criança, servem tanto para compreendê-la e para revelar setores de sua atividade onde se manifestam alguns retardos, ausências estruturais ou déficits, etc., [...] quanto para recolher indicações indispensáveis para proceder às terapias posteriores [...]. 8


			Para superar as dificuldades, Dolle e Bellano9 propõem exercícios terapêuticos, cujo objetivo seria ajudar as crianças ancoradas na figuratividade a buscarem a superação de suas dificuldades pelo confronto com as insuficiências dos procedimentos que utilizam. Os primeiros exercícios terapêuticos seriam escolhidos em função das lacunas encontradas no funcionamento das estruturas cognitivas da criança. Os seguintes, em função dos progressos, da estagnação ou das incertezas, observados ao longo da própria terapia. Os autores propõem a criação de situações-problema que propiciem o conhecimento físico dos objetos, mostrando a importância de colocar questões que orientem indiretamente a atenção da criança para aspectos mais delimitados dessa situação. Assim, as questões podem levá-la a tomar consciência do próprio desafio, de sua dificuldade para resolvê-lo, do que lhe falta, das características do objeto que impedem a sua ação e do que pode fazer.


			Explicam que essas questões e a possibilidade de experimentar permitem a descentração do pensamento, o estabelecimento do conflito cognitivo, a tomada de consciência da pertinência ou da incoerência das suas próprias idéias, provocando a busca de novas maneiras de resolver a situação-problema.


			Penetrando mais na análise das circunstâncias escolares, embora sem desconsiderar o sujeito, Vinh-Bang10 analisou as insuficiências, indicadas pelos erros nas produções de muitas crianças. Propondo a utilização de um processo de intervenção psicopedagógica adaptado às dificuldades e às suas possíveis causas, enfatizou a necessidade de analisar cuidadosamente os erros para conhecê-los melhor, determinando as circunstâncias que possam tê-los produzido. Desta forma, seria possível não apenas compreender o insucesso como propiciar a sua superação.


			Para tanto, propôs uma tabela de dupla entrada, a partir das diferentes possibilidades das insuficiências observadas em classe (individuais ou coletivas, relacionadas a um conteúdo específico ou a vários conteúdos) e, cruzando-as, levantou as suas possíveis causas, como veremos a seguir:


			Tabela 1 -  Distribuição das insuficiências 
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			Fonte: Vinh Bang. Archives de Psychologie, 1990, 58, pg. 127


			Considerou que as insuficiências individuais nas produções escolares relacionadas a um conteúdo específico (A.A) poderiam ser provocadas tanto por lacuna11 nos conhecimentos anteriores, como por dificuldades do professor no que diz respeito à disciplina em questão; enquanto as dificuldades individuais relacionadas a vários conteúdos (A.B) poderiam ser resultantes da acumulação de erros que provocam lacunas na aquisição desses conhecimentos, ou de atraso no desenvolvimento cognitivo.


			Quanto às insuficiências coletivas relacionadas a um conhecimento específico (B.A) poderiam estar relacionadas tanto ao lugar em que o conteúdo é tratado no programa, como à didática do docente, sendo necessário analisar a ordem das noções no programa desenvolvido. Explicando melhor, é preciso verificar se foram propiciadas as construções anteriores necessárias, além de considerar o objetivo das atividades propostas e a própria formulação do problema. Finalmente, as insuficiências coletivas relacionadas a vários conteúdos provavelmente seriam resultantes de uma conjunção de falhas relacionadas ao sistema escolar, ao método de ensino, ao programa de estudos e à formação do professor. Entre estes casos, é preciso considerar a inadaptação escolar em geral, cujas causas, a serem pesquisadas, estariam tanto no aluno que se adapta mal às exigências escolares, como na escola e no ensino que não se adaptam ao estudante.


			Vinh-Bang12 propõe o preenchimento das lacunas nos conhecimentos anteriores ou a recuperação do atraso no desenvolvimento cognitivo do aluno, quando as insuficiências forem individuais. No caso de erro coletivo, de uma classe, por exemplo, seria necessário apreender o sentido e o alcance dos insucessos para o professor poder reajustar sua prática pedagógica e adaptar o conteúdo aos seus alunos. A intervenção deveria propiciar o desenvolvimento dos instrumentos de pensamento, para superar um atraso geral no desenvolvimento do sujeito, ou um atraso restrito a um aspecto do conhecimento. Propõe, ainda, a construção dos conhecimentos lacunares que dificultam ou impedem outras aquisições.


			Assim, a intervenção psicopedagógica na instituição e a orientação ao professor teriam como objetivo propiciar à reflexão, a tomada de consciência das circunstâncias que dificultam a aprendizagem, a transformação do ambiente escolar e da prática pedagógica, além da adaptação dos conteúdos às necessidades e possibilidades dos alunos.


			Uma forma interessante de atendimento às necessidades do aluno e do professor é desenvolvida pelo Laboratório de Psicopedagogia (LAPp), do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (USP), que atende tanto aos alunos do ensino fundamental, como aos professores e psicopedagogos, desenvolvendo atividades e utilizando jogos de regras como material de trabalho e instrumento desencadeador de tematizações e análises em duas áreas: psicopedagogia e aprendizagem escolar.


			Nesse trabalho, o jogo e as intervenções adequadas convidam a criança e o adolescente a refletir sobre o material, suas próprias estratégias, as possibilidades abertas por elas, os erros e suas consequências. No que diz respeito ao professor e ao psicopedagogo, propiciam a reflexão, a análise, a reavaliação da postura profissional, abrindo-lhe a possibilidade de utilizar jogos como instrumento de trabalho.


			Para Petty13 o jogo de regras assume seu lugar na pedagogia e na psicopedagogia, com a vantagem de atuar “no âmbito das atitudes (organização, atenção, autoestima, disciplina, etc.,) e do desenvolvimento do raciocínio (interpretação de informações, busca de soluções, levantamento de hipóteses, análise e superação de erros etc.)”14. 


			Macedo, Petty e Passos15, referindo-se ao trabalho desenvolvido no LaPp, descreve as mudanças de atitude decorrentes do desenvolvimento do trabalho com jogos. Inicialmente as crianças apresentam condutas inadequadas em relação à atividade proposta “[...] um comportamento duvidoso, errático, desesperançado, sem projeto, o qual indica um presente que apenas conhece a atenção fugidia e o gozo imediato, sem muito trabalho ou empenho”. Quando jogam, tomam decisões precipitadas, sem articular as jogadas, sem obedecer às regras, sem considerar as possibilidades do adversário. Aos poucos, vão apresentando maior concentração, diminuem as conversas sobre assuntos alheios ao jogo, as brigas, as saídas da sala etc., conseguindo maior concentração, possibilidade de antecipar situações e planejar estratégias.


			Atribuindo aos jogos o papel de desencadear os mecanismos de regulações compensatórias, que propiciam a construção de novas estruturas e novos procedimentos, Brenelli16 desenvolveu uma pesquisa para verificar a influência de atividades realizadas com os jogos Quilles e Cilada, sobre o desenvolvimento operatório e sobre a compreensão de noções aritméticas por crianças de 8 a 10 anos, com dificuldades de aprendizagem.


			Segundo a autora, as modificações das ações nos jogos de regras dependem da compreensão. Assim, o papel da intervenção seria propiciar a passagem do fazer para o compreender possibilitando lidar operatoriamente com as transformações, retroações e antecipações, auxiliando a criança a superar suas limitações nos aspectos figurativos do julgamento. Introduzindo perturbações que desencadeavam o processo de equilibração e a abstração reflexiva, o trabalho por ela realizado propiciou a tomada de consciência das estratégias utilizadas pelos sujeitos, tanto no decorrer das partidas, como nas atividades lúdicas desenvolvidas a partir dos mesmos jogos. Analisando os processos de reflexão, generalização, contradição e tomada de consciência subjacentes ao ato de aprender, bem como a construção das relações de possibilidade e necessidade, Brenelli17 demonstrou que a causa dos progressos não foi o jogo, mas a ação de jogar em interação com a própria pesquisadora. Além do jogo, foram propiciadas outras atividades relacionadas ao contexto lúdico, solicitando a descrição, a antecipação, a explicação e a representação das estratégias e do resultado de determinadas jogadas.


			Nessa mesma direção, Macedo, Petty e Passos18 além de analisar as situações-problema colocadas pela própria situação de jogar, sugerem a proposta de outras situações-problema relacionadas, explicando:


			As situações-problema permeiam todo o trabalho na medida em que o sujeito é constantemente desafiado a observar e analisar aspectos considerados importantes pelo profissional. Existem muitas maneira de elaborá-las; podem ser uma intervenção oral, questionamentos ou pedidos de justificativas de uma jogada que está acontecendo; uma remontagem de um momento do jogo; ou ainda, uma situação gráfica.


			Os autores ainda propõem a diferenciação das possibilidades de análise com a apresentação de novos obstáculos e questionamentos, e explicam que as situações-problema são criadas a partir das situações significativas vividas durante a atividade de jogar. Trata-se de retomar situações de impasse ou que tenham exigido a tomada de decisões, favorecendo assim a análise dos procedimentos do sujeito e o levantamento de outras possibilidades.


			Zaia19 trabalhou com oito crianças de 11 a 13 anos que frequentavam o Prodecad20 pela manhã e classes de 3º e 5º anos na escola regular no outro período. Em seu cotidiano escolar e fora dele, essas crianças apresentavam procedimentos próprios dos níveis pré-operatórios ou do início da transição para o período operatório concreto, e a maioria não havia estruturado convenientemente suas representações em termos de espaço, tempo e causalidade, prejudicando a organização do discurso e a aprendizagem escolar. Tais crianças haviam também desenvolvido sentimentos negativos em relação à escola que não atendia suas necessidades, colocando exigências muito acima de suas possibilidades e sem lhes proporcionar as condições necessárias para satisfazê-las.


			Essa situação era agravada por serem alvo constante de caçoadas e discriminação. Um forte sentimento de fracasso e inadequação às exigências institucionais parecia influenciar negativamente o conceito que possuíam de si mesmos e de suas próprias possibilidades.


			Para superar essa situação, foi preciso trabalhar a qualidade das interações estabelecidas entre os parceiros e com o adulto, incentivando-se o respeito mútuo para que as crianças se sentissem seguras e pudessem expor suas idéias, realizar ações, fazer tentativas, errar – importantes condições para aprender.


			Para propiciar o desenvolvimento cognitivo, a estruturação do real e resgatar as possibilidades de aprender, desenvolveu-se um processo de intervenção em grupo, adaptando-se o Processo de Solicitação do Meio21 às possibilidades, necessidades e interesses das crianças de 11 a 13 anos, bem como às dificuldades que podíamos observar durante as sessões de intervenção.


			Dentre as características que diferenciam esse processo de intervenção psicopedagógica, podemos apontar a predominância do trabalho em pequenos grupos, com atividades diversificadas, mantendo a possibilidade de a criança frequentar ou não as sessões, escolher entre o trabalho individual e o trabalho em grupo e realizar escolhas entre as atividades e os jogos disponíveis em cada sessão.


			Inicialmente predominavam as atividades, mas no decorrer das sessões o jogo foi ganhando terreno, começaram a ser mais escolhidos e as próprias crianças transformavam em jogo algumas situações apresentadas inicialmente como atividades. Entretanto também ocorreu a transformação inversa como, por exemplo, o jogo “torre de papel” assumiu as características desafiadoras de uma atividade de conhecimento físico, quando crianças deixaram de competir e se preocupar com os pontos ganhos para coordenar suas ações e cooperar, procurando manter a torre equilibrada.


			Ao longo do processo de intervenção foi possível acompanhar o processo de desenvolvimento cognitivo e social das crianças e as transformações na relação estabelecida com a instituição, com as professoras e os colegas no Prodecad. Conforme relato das professoras, essas crianças começaram a estabelecer relações menos agressivas com as outras, a ser respeitadas pelos colegas, integrando-se um pouco melhor ao grupo-classe. No final do ano letivo, além de serem promovidas na escola regular, as crianças ou se tornaram operatórias ou atingiram níveis mais avançados no processo de transição.


			A partir dessa pesquisa, foi possível aprimorar o processo de solicitação em intervenções clínicas posteriores, com outras crianças e adolescentes que apresentavam dificuldades para aprender. O contato com escolas e professores das crianças atendidas possibilitou a compreensão de algumas das circunstâncias escolares que dificultavam a superação de suas dificuldades. Na medida em que novas escolas solicitavam assessoria, ampliamos nossas constatações, além de transformá-las em orientações sobre como atender às necessidades cognitivas das crianças e sobre as formas de prevenir ou superar as dificuldades para aprender.


			Dentre as circunstâncias escolares que provocam a instalação das dificuldades ou impedem sua superação, podemos lembrar a forma de tratamento dada pela escola a todos os conhecimentos, a transmissão social desvinculada da experiência da criança; a ênfase nos exercícios repetitivos para a fixação de procedimentos, trocando a compreensão e a construção de operações pela formação de hábitos, evitando o erro e, ainda, para evitar conversas paralelas e conflitos, o fato das carteiras serem mantidas enfileiradas impedindo a interação social entre as crianças, a troca de idéias, a argumentação.


			Saravali22 relata suas experiências neste mesmo sentido, afirmando que as dificuldades da criança podem estar relacionadas “a uma série de fatores combinados, inclusive referentes ao trabalho docente, que acabam por ampliar e agravar o quadro” e descreve as consequências decorrentes do sentimento de incapacidade:


			As inúmeras experiências de fracasso podem levar o aluno a formar uma imagem negativa de si mesmo, a ter medo do desafio, a se desinteressar pelas atividades escolares, entre outros aspectos indesejáveis. Diante deste quadro, suas relações com os colegas podem vir a ser prejudicadas, acentuando-se ainda mais o problema.


			Tendo aplicado o teste sociométrico em uma classe de 4ª série (5o ano) da rede pública de uma cidade do interior de São Paulo, Saravali pode observar que as crianças com dificuldades para aprender eram, em geral, rejeitadas pelo grupo, o que mantinha ou aumentava as dificuldades, formando-se o ciclo vicioso descrito a seguir:


			Assim, as crianças têm dificuldades, o professor lança sobre elas um olhar diferente, tal olhar influencia os colegas que acabam por excluí-las, tal exclusão impede trocas e melhores relações sociais, que por sua vez acabam agravando o desempenho acadêmico reforçando o olhar do professor, o professor continua tendo um olhar negativo sobre a criança, este olhar continua influenciando a turma e assim por diante [...].23


			Considerando que a influência do olhar do professor não se restringe apenas a sala de aula, mas pode prejudicar todas as relações sociais da criança e, em decorrência, a própria formação de sua personalidade, torna-se urgente modificar o quadro. Nesse sentido, é importante que os profissionais da educação sejam preparados para aceitar as diferenças e para criar as condições para todos serem igualmente aceitos por seus pares.


			Concordamos com Saravali24 sobre a necessidade de essa preparação ter início nos anos de formação do professor, ou, para aqueles que não tiveram essa sorte, nos cursos e encontros de formação continuada ou nas especializações. Entretanto, para criar e manter um ambiente de aceitação, respeito mútuo e cooperação, em que sejam valorizados os sentimentos de cada um, é necessário mais que o acesso ao conhecimento pedagógico, psicológico e psicopedagógico. Mais do que modificar a própria fundamentação teórica, trata-se de transformar atitudes e valores muito arraigados na vida da escola e de cada um; assim, é importante serem acompanhados de perto, receberem orientações, apoio e feedback constante sobre sua forma de atuar. Daí considerarmos premente a necessidade de se implantar a assessoria psicopedagógica ou, melhor, das escolas poderem contar com as contribuições da psicopedagogia e, especialmente, com a supervisão de um bom psicopedagogo institucional.
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			Capítulo 2


			ARITMÉTICA NO ENSINO FUNDAMENTAL: 
A OPERAÇÃO DE ADIÇÃO25


			Sônia Bessa


			“A pedagogia é como a medicina: uma arte, mas que se apoia – ou deveria se apoiar – em conhecimentos precisos [...]”26. Esse pressuposto de Piaget foi apresentado pela primeira vez por volta de 1934, ou seja, há mais de 80 anos. Ele afirmava que: 


			[...] mesmo sendo educador até os ossos, é preciso conhecer, não somente as disciplinas que se ensina, mas a própria criança, aquela a quem o educador se dirige, ou o adolescente; enfim, o aluno enquanto ser por inteiro, que reage, se transforma e se desenvolve mentalmente de acordo com leis tão complexas quanto aquelas de seu organismo físico. 27 


			Esse talvez seja o maior desafio do professor. Dominar o conteúdo talvez não seja o mais difícil, mas conhecer os mecanismos pelos quais o ser humano aprende alguma coisa é um desafio hercúleo. 


			Dolle28 afirma que a pedagogia “deveria adaptar os conteúdos à capacidade dos alunos ou fazê-los se apropriarem deles”. Somente a partir de conteúdos adequados às suas capacidades é possível criar a necessidade de se superar e se ultrapassar. Nesse sentido, faz-se necessária a pesquisa para conhecer a forma de a criança aprender e não aprender. 


			Em relação à matemática, é comum muitos professores dos anos iniciais acreditarem que, pelo simples fato de contarem de um a 10, as crianças de primeiro ano compreendem os números. Entretanto do “[...] ponto de vista cognitivo, não é possível exigir que, sem as estruturas de classes e de ordem, algumas crianças contem de outra forma a não ser de forma verbal”29.


			Ensinar matemática a crianças constitui um desafio muito grande para alguns professores da educação básica, razão pela qual nos propomos a apresentar algumas alternativas para o trabalho com essa disciplina. 


			Um dos primeiros aspectos a considerar é a utilização dos recursos didáticos. É importante que o educador tenha a preocupação de avaliar os recursos partindo da idéia de que existe uma estreita relação entre a sua concepção sobre ensino e aprendizagem e o uso de recursos didáticos. Não se trata apenas de saber quais conhecimentos transmitir, que jogos e desafios utilizar, ou de como repassá-los, mas determinar qual concepção de ensino subjaz à atividade proposta. 


			Trata-se de questão relevante, pois os recursos, mesmo os tecnológicos, podem ter presentes concepções epistemológicas baseadas somente na transmissão de conhecimentos e em concepções distorcidas de ciências, como uma ciência vista como produtora de verdade, que deve ser aceita sem questionamento. Assim, é essencial a análise dos objetos de aprendizagem a partir de critérios bem claros e definidos. 


			2.1 ADIÇÃO


			Embora seja uma operação básica para todo o ensino da Matemática, a importância da adição é pouco considerada nos anos iniciais. Muitos educadores e autores de livros têm idéias simplistas sobre esse conhecimento: creem que, se as crianças já sabem contar, também sabem adicionar, ignorando quase totalmente as relações implícitas nesse processo. 


			A compreensão da adição depende da atividade de quem aprende; trata-se de conhecimento de natureza lógico-matemática, elaborado e reorganizado durante todo desenvolvimento humano. Adicionar é fácil e natural para a maioria das crianças de 5 e 6 anos, fazendo parte de seu cotidiano: se a criança já tem três adesivos e lhe forem dados mais dois, ela não terá dificuldade para saber que tem cinco adesivos, mesmo que isso não lhe tenha sido ensinado; contudo, se lhe for apresentado o algoritmo 3 + 2 = __, este lhe será completamente desconhecido. 


			O sinal (+) é apenas uma cruz, o “três” e o “cinco” são símbolos de números, cuja relação ela desconhece. Entretanto, como a maioria dos pais e professores desconhece a natureza do conhecimento lógico-matemático, eles creem que as crianças já conhecem, automaticamente, os algoritmos. 


			Dolle30 analisa exemplo, centrando-se em estados e transformações, ou melhor, em deslocamentos físicos de objetos:


			[...] repete-se às crianças [...] que a multiplicação, como outras operações matemáticas, é comutativa. Por exemplo: 3 X 4 = 4 X 3 = 12”. Mas pegue cubos em uma caixa que os contenha tantos quanto puder. Desloque, a partir dessa caixa, três vezes quatro cubos, e os reúna em um lugar B, por ordem de chegada e de posicionamento (depois de deslocamento. Você obterá três vezes quatro cubos, o que, no total, faz com que você tenha 12. Faça a mesma coisa, mas deslocando quatro vezes três cubos. E veja o resultado. Os posicionamentos diferem porque você tem, por um lado, três vezes quatro cubos e, por outro, quatro vezes três. O resultado quantitativo é o mesmo, mas o que é deslocado difere totalmente. 


			A falta de relação entre os dados da realidade e os mesmos dados ensinados na escola provoca uma espécie de alienação, e os ensinamentos que a escola transmite nem sempre são aproveitados pelos alunos. 


			Em pesquisa desenvolvida por Sastre e Moreno31, na Espanha, Leite32 e Bessa33, no Brasil, verificou-se que as operações de adição, que já haviam sido aprendidas e bastante trabalhadas no ambiente escolar, não eram reconhecidas pelas crianças como uma atividade possível de se realizar fora da sala de aula. A operação implícita de reunir e/ou juntar não era compreendida pelos alunos. O significado da adição se restringia apenas à descrição do algoritmo. As pesquisadoras concluíram que o aluno, mesmo sendo capaz de solucionar as operações propostas em sala de aula, não conseguia estabelecer relações entre esse conteúdo apresentado na escola e atividades concretas realizadas num contexto prático, a partir das ações do próprio estudante. A aprendizagem dessas crianças era mecânica e desprovida de compreensão; elas sabiam a tabuada, mas repetiam-na como “papagaios”, pois decorar informações não é garantia de compreensão real.


			 Embora tenha um papel importante a desempenhar, a memória não é suficiente. Segundo Dolle34, a memória:


			[...] é apenas o registro das singularidades ou das particularidades, que nos informam sobre o que é a coisa, a situação ou, ainda, as circunstancias [...]. A memória [...] não é nada por si mesma quanto às aprendizagens escolares enquanto não for integrada ao movimento do pensamento que coloca tudo em ordem. Em outras palavras, se a memória nos fornece o suporte de fatos estabelecidos, o raciocínio os organiza para construir sua coerência e dar uma ou mais justificativas para ela. 


			Relacionando experiência com saber (tudo que pode ser evocado) e criação com conhecimento, o autor considera que saber não é suficiente, pois é o conhecimento, o raciocínio, que confere sentido pelo estabelecimento de relações. 


			Ao falar da adição, Kamii35 admite que, embora essa seja algo fácil e natural para a maioria das crianças do primeiro ano da educação básica, só muito lentamente chegam a assimilar as relações inversas que caracterizam a adição e a subtração. Subtrair é, portanto, outro processo altamente complexo, que não se aprende automaticamente como creem alguns. Apesar disso, a maioria dos professores e autores de livros apresenta a subtração como mera inversão, acreditando que, se a criança sabe 2 + 2 = 4, automaticamente, saberá que 4 – 2 = 2, o que não é verificado de fato. Para a referida autora, adição é a ação mental (abstração construtiva) de combinar dois totais para criar um total de ordem superior, no qual os totais anteriores se tornam duas partescomo exemplificadas na figura abaixo.
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			FIGURA 1 – ADIÇÃO: OPERAÇÃO MENTAL QUE ENVOLVE SIMULTANEAMENTE O TODO E AS PARTES 


			Fonte: Adaptado de Kamii (2008 p.85)36


			Quando colocamos três fichas diante de uma criança e, depois, mais cinco, essas fichas são observáveis, mas os números (símbolos) três e cinco não. O “três” e o “cinco” constituem uma relação que só existe na mente da pessoa – esse é um conhecimento lógico matemático. Assim, adição não pode ser ensinada diretamente, porque é o resultado da própria lógica da criança. Cabe ao educador criar condições para que o aluno possa estabelecer essa relação.


			É necessário que as crianças se tornem capazes de construir uma rede de relações numéricas. Isso não inclui somente a adição, mas também a subtração e o princípio da multiplicação e divisão. Construir uma rede de relações numéricas significa possibilitar às crianças pensarem, por exemplo, o “sete” de todas as maneiras diferentes e inter-relacionadas, como na Figura 2. 


			A criança pode ser estimulada a comparar, identificar, estabelecer semelhanças e diferenças; mas é importante que compreenda que essas diferenças e semelhanças foram criadas por ela, garantindo-lhe a verbalização, a tomada de consciência de sua própria atividade, para ser construída no plano da representação. Quando a criança verbaliza, ela se expressa e isso fortalece pensamentos e sentimentos – prerrogativa de seres inteligentes. Privar o ser humano da liberdade de expressão seria fazer dele um mero autômato.


			

				

					[image: ]

				


			


			FIGURA 2 - REDE NUMÉRICA PARCIA


			Fonte: adaptado de Kamii 200837


			A Figura 2 apresenta somente uma pequena parte das relações implícitas no número sete; existe nele um universo muito grande que precisa ser compreendido por quem aprende. De forma alguma a criança pode passar para os números maiores que 10 antes de ter bem claro, com base no cálculo mental, a rede numérica de um a nove. Existem materiais simples e fáceis de fazer, que podem ser utilizados para as crianças construírem essa rede numérica. 


			Um bom exemplo é o jogo chamado “Pegue 10”, que “possibilita jogadas rápidas e necessidade constante de realizar operações de adição e subtração com até 4 parcelas com números de 1 a 7”38. Ele favorece a descentração, na medida em que, para completar a jogada, a criança precisa considerar o máximo de possibilidades a partir das cartas que tem em mãos e das cartas já colocadas no tabuleiro, além de considerar as possibilidades do outro jogador.


			O material para esse jogo pode ser confeccionado pelo professor, ou mesmo pelos alunos. Trata-se de um tabuleiro com 16 círculos (4x4), unidos por linhas horizontais, verticais e duas diagonais; 66 cartas redondas com numerais de um a sete e um curinga, distribuídas como segue: um – 22 cartas, dois – 16 cartas, três – 12 cartas, quatro – sete cartas, cinco – quatro cartas, seus – duas cartas, sete – duas cartas e curinga – uma carta. 


			Podem participar dois a quatro jogadores com o objetivo de juntar o maior número de quartetos de cartas que formam 10. As crianças embaralham as cartas, colocando-as sobre a mesa ou em uma caixa, com os números virados para baixo. Cada jogador pega três cartas. Na sua vez, o jogador coloca uma carta em um círculo qualquer do tabuleiro e pega outra no monte (para ficar sempre com três). Quando um jogador completar 10 em uma linha, pega todas as cartas dessa linha para si. O jogo termina quando acabam as cartas. Vence quem conseguir o maior número de cartas. Uma variante é trabalhar com números maiores, combinar outros totais, mudando o jogo para “Pegue 15”, “Pegue 20” etc. Outro jogo semelhante a esse é o “Sempre 12”, com quatro cartas, em que as crianças também precisam fazer o maior número de combinações possíveis para encontrar a carta mais promissora.


			Ora, um dos requisitos para a construção da rede numérica é pensar o número na maior quantidade possível de possibilidades e esses jogos permitem à criança imaginar as diferentes combinações, somando cada carta disponível às outras já colocadas em sequência nas três direções possíveis: horizontal, vertical e diagonal. 


			No jogo “Pegue 10”, a criança terá que formar 10, utilizando quatro cartas, por exemplo, 1 + 6 + 1 + 2, ou, 3 + 4 + ... e pode substituir qualquer número, pelo curinga, inclusive o “0”. Uma criança pode colocar, por exemplo, três cartas: 2 + 1 + 7 e, se outra criança tiver o curinga, pode fechar o quadrante, porque somou 10. Após concluir o jogo, as crianças podem registrar suas dezenas no caderno, ou somar os pontos de outra forma escolhida por eles ou orientada pelo professor. 


			Se a criança participar de duas rodadas desse jogo, irá realizar uma média de 30 operações aditivas diferentes, utilizando unidade e dezena, simultaneamente, por cálculo mental. Além da possibilidade de trabalhar unidade e dezena, simultaneamente, que constitui condição necessária para a compreensão do valor posicional, esse jogo propicia a relação de inclusão parte/todo, cuja construção ainda não se completou até os 9 ou 10 anos, enquanto ainda confundem os termos “alguns” (ou algumas) e “todos”.


			Zaia39 afirma que crianças de segundo e terceiro ano do ensino fundamental têm se mostrado interessadas nesse jogo, talvez pela rapidez das jogadas, ou pela possibilidade de utilizar os processos aritméticos já construídos (contar nos dedos, fazer uma estimativa, acrescentar um pouco mais a uma ou duas parcelas, cujo resultado seja conhecido e fazer a adição) além de provocar a construção de novos processos para calcular mais depressa. 


			A seguir e a partir dos mesmos princípios, apresentamos dois jogos de cartas para dois jogadores ou duas duplas, que favorecem a construção da rede numérica por cálculo mental. Esses jogos foram propostos por Kamii40. Para ambos serão necessárias 54 cartas numeradas de um a nove (seis de cada).


			Um bom exemplo é o jogo chamado “dez com nove cartas”, que possibilita jogada rápida e necessidade constante de realizar adições. 


			DEZ COM NOVE CARTAS41


			Material: 54 cartas numeradas de 1 a 9 (6 de cada)


			Número de jogadores: 2 a 4


			Objetivo: encontrar todos os pares que somem 10 dentre as cartas dispostas


			Como jogar:


			Colocar as nove cartas formando um conjunto de 3 x 3, como na figura abaixo, com os números virados para cima. 


			O restante das cartas forma o monte com os números virados para baixo.
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			O primeiro jogador forma todos os pares que conseguir, pegando-os para si, depois preenche os espaços vazios com cartas do monte e passa a vez ao próximo jogador.


			O jogo termina quando terminarem as cartas do baralho.


			Final da partida: Vence quem conseguir o maior número de pares.


			ENCONTRE 1042


			Material: 54 cartas numeradas de 1 a 9 (6 de cada)


			Número de jogadores: 2 a 4


			Objetivo: encontrar duas cartas que somem 10


			Como jogar:


			Distribuir todas as cartas entre os jogadores, menos a última, que deve ser colocada no meio da mesa e virada para cima.


			Todos os jogadores formam um monte com suas cartas, com os números virados para baixo, sem vê-las.


			Na sua vez, o jogador vira a carta de cima do seu monte e verifica se ela forma 10 com a carta aberta na mesa.


			Se formar 10, pode guardar o par para si em um monte separado e passar a vez para o próximo jogador.


			Se não formar 10 com a carta do meio da mesa, deve descartá-la ao lado da primeira e passar a vez ao jogador seguinte.


			Final da partida: Vence o jogo quem conseguir o maior número de pares.


			2.2 O MATERIAL CONCRETO


			Quando se menciona material concreto, as pessoas associam esse termo a jogos, brincadeiras, materiais de recorte e colagem, enfim, a atividades de manipulação de objetos e acreditam ser necessário utilizá-lo para introduzir qualquer conteúdo novo. Entretanto, embora não exista material bom ou ruim em si mesmo e apenas a concepção de aprendizagem (implícita ou explícita) oriente toda e qualquer prática pedagógica, é possível considerar bom o material que favorece a atividade mental, possibilitando a criação de diferentes relações. 


			É comum o uso equivocado de materiais concretos, entre os quais se destaca o material dourado. Os professores acreditam que basta os alunos manipularem esse material, ou ouvir a explicação do professor, para aprenderem unidade, dezena, centena e milhar. Contudo, embora essas relações sejam claras para os professores, exige a compreensão do valor relativo ou posicional que os números assumem no sistema numérico decimal, processo muito complexo para as crianças do primeiro, segundo ou terceiro ano. 


			Por outro lado, é bastante arraigada entre professores a convicção da necessidade de apresentar aos alunos técnicas operatórias e fórmulas matemáticas, e que estas devem ser apresentadas passo a passo, de forma ilustrada, com o uso de materiais, atividades ou equipamentos diversos. Frequentemente, põem-se à frente da lousa e explicam, detalhadamente, cada conceito, cada operação, sem conceberem a possibilidade da criança aprender sem a explicação verbal. 


			Ora, a ação mental de adicionar, ou seja, de relacionar, não é observável, ocorre na mente do indivíduo e não nos objetos. Como toda relação, não pode ser ensinada, precisa ser construída pela pessoa; trata-se de conhecimento lógico-matemático. Assim, apesar dos esquemas de ação, como juntar e separar, serem comuns na criança de 5 e 6 anos, só vão se tornar uma operação quando ela puder coordená-los mentalmente, por meio da abstração reflexiva, tornando-se capaz de organizar o todo e as partes simultaneamente. 


			Outro equívoco dos professores se relaciona à compreensão da “ação”. Muitos entendem que a ação é importante, mas que basta permitir aos alunos a simples manipulação dos objetos. Entretanto a manipulação e a observação são úteis somente no contexto do raciocínio lógico da criança. 


			A situação descrita a seguir serve como exemplo do mau uso da observação e da manipulação: em classes de primeiro ano, observam-se professores insistindo com as crianças para que “continuem a contar”, ou seja, numa situação que envolva 5 + 7, por exemplo, pedem que a criança separe o cinco (na mente) e continue a contar a partir dele, acrescentando o sete; mas o que vemos na realidade é a criança transformar tudo em unidade (colocar os cinco objetos, depois os sete e contar todos a partir do primeiro, em vez de contar a partir do cinco). Apesar da insistência do professor, ela continua “contando tudo”, pois a manipulação não é suficiente para garantir a aprendizagem.


			Esse longo período em que as crianças insistem em “contar tudo” evidencia, exatamente, que a adição não é aprendida pela observação e manipulação. Se assim fosse, elas obteriam sucesso rápido. 


			O processo de adicionar dois números envolve ações mentais de níveis diferentes, como fazer um todo (cinco), outro todo (sete), e depois relacionar tudo num novo todo (12); sendo que, nesse último, os anteriores desapareceram, ou seja, foram incorporados a essa nova forma. Parece algo fácil para um adulto, mas a criança ainda não consegue coordenar conjuntos de níveis diferentes, ou melhor, estabelecer relações parte/todo. 


			As crianças devem construir as somas pela própria ação mental de colocar números em relação, assim, desafios e jogos deve ser prioridade no programa escolar, possibilitando mais e mais relações até que as crianças construam uma rede de relações entre os números, como exemplificado na Figura 2. 


			Construir uma rede de relações com números de um a nove, não acontece de forma tão rápida como preveem os autores de livros didáticos ou os programas curriculares de algumas secretarias de educação. Mas a capacidade de pensar, inerente ao ser humano, pode e deve ser desenvolvida pela escola. 


			Cabe ao ensino regulamentar favorecer o desenvolvimento cognitivo, porque todos podem aprender a partir de um ambiente rico em situações, procedimentos, construção de conceitos e representações simbólicas, priorizando processos pedagógicos que incentivem a curiosidade, a criatividade, o raciocínio e o pensamento crítico. 


			É possível problematizar situações da realidade sociocultural, permitindo o desenvolvimento do pensamento pela análise, interpretação e compreensão das relações matemáticas e, ao mesmo tempo, articular teoria e prática, de forma a desenvolver atitudes prazerosas frente à aprendizagem da matemática. 


			Salientamos a necessidade de transformar o trabalho escolar ao propor às crianças atividades desafiadoras que as façam refletir, aplicar os conhecimentos que já possuem, levantar e testar hipóteses com seus próprios recursos, criar procedimentos próprios para solucionar os problemas enfrentados. 


			É preciso não ter medo de trazer para a sala de aula situações do cotidiano extraescolar, propiciando à criança a liberdade de resolver por si mesma as situações e os problemas, inventar sua própria maneira de calcular sem necessidade de aplicar as formas adultas, resumidas e convencionais, que levaram anos para serem construídas pelos matemáticos. Mas é preciso que o(a) professor(a) compreenda o processo de construção ativa do conhecimento, especialmente dos conhecimentos matemáticos, para poder intervir e dar o suporte de que a criança necessita, sem dirigi-la excessivamente.
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			Capítulo 3 


			SIGNIFICADO, UTILIDADE E REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DE ADIÇÃO DE ESTUDANTES DO 4º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL43


			Sônia Bessa


			Elnaque Costa Leite


			INTRODUÇÃO


			As operações aritméticas de adição e subtração fazem parte do conteúdo dos anos iniciais do ensino fundamental e constituem um dos conteúdos mais importante no ensino de Matemática até o quinto ano, o que demanda a necessidade de se empreender estudos que explorem a construção dessas operações. Kamii e Joseph 44, ao falarem de adição e subtração, afirmam que a primeira é algo fácil e natural para a maioria das crianças do primeiro ano do ensino fundamental, enquanto a construção da subtração é mais lenta e requer processos de abstração. 


			Na perspectiva da Psicologia Genética o processo de construção da adição, como de todo conhecimento lógico matemático, é lento, gradual e depende da atividade de quem aprende. Segundo Piaget e Szeminska45, a construção do número é correlativa ao desenvolvimento da própria lógica, sendo que o nível pré-lógico corresponde a um período pré-numérico. Nesse mesmo livro, Piaget e Szeminska46 também deixam claro que a construção do número está intrinsecamente relacionada com a da adição, quando afirma: “Na realidade, as operações aditivas e multiplicativas já se acham implícitas no número como tal, pois um número é uma reunião aditiva de unidades, e a correspondência termo a termo entre duas coleções envolve multiplicação”. 


			Piaget e Szeminska, 47, referem-se à adição e à multiplicação de classes: “[...] do mesmo modo que a construção do número é indissociável da construção das classes e das relações lógicas, assim também o manejo das operações numéricas é solidário ao das operações qualitativas”. Dessa forma, podemos inferir que a adição de classes precede e prepara a adição numérica, compreensão corroborada pelas seguintes afirmações: 


			De maneira geral, todos os elementos dessas coleções tornam-se assim unidades equivalentes e distintas (seriáveis) e é isso o que assinala a passagem da quantificação intensiva ou adição das classes para a quantificação extensiva ou adição numérica. Finalmente, [...] essas operações numéricas de composição aditiva funcionam instantaneamente, sem que o sujeito tenha necessidade de proceder a coordenações intuitivas prévias.48


			Durante a primeira infância os primeiros números são intuitivos e correspondem a figuras perceptivas. “A série indefinida dos números e, sobretudo, as operações de soma (e seu inverso: a subtração) e de multiplicação (com seu inverso: a divisão), só são acessíveis em média, depois dos 7 anos”49, ou seja, o número é um composto de certas operações precedentes e supõe, em consequência, sua construção prévia. A criança estabelece relações com o que ela já sabe, não é o resultado do acúmulo de partes isoladas. 


			Piaget50 afirma que “[...] para que haja operações é preciso, que as ações se tornem reversíveis e se coordenem em estruturas de conjunto exprimíveis em termos gerais de álgebra: agrupamentos, grupos”. Para Piaget51 as operações lógico-matemáticas pressupõem estruturas de conjunto que devem ser coordenadas uma vez que as operações são ações interiorizadas, reversíveis, no sentido de que cada operação comporta uma operação inversa, como a subtração em relação à adição e coordenadas em estruturas de conjunto. 


			Nunes e Briant52 propõem que adição e subtração são conceitos bastante complicados, e até que as crianças captem a base conceitual dessas operações elas serão incapazes de usar quaisquer procedimentos que lhes sejam ensinados ou quaisquer fatos que elas captem na escola. 


			A compreensão da adição e subtração se desenvolve a medida que elas (as crianças) se tornam cada vez mais capazes de perceber a conexão entre sua compreensão inicial de adição e subtração e situações novas e à medida que elas se tornam capazes de usar sistemas de sinais (ou ferramentas para pensamento) ao raciocinar sobre adição e subtração.53


			Vergnaud54 reconhece a importância da teoria de Piaget, destacando as idéias de adaptação, desequilibração e reequilibração como pedras angulares para a investigação em didática das Ciências e da Matemática, mas destaca o esquema como o conceito mais importante. O interesse central de Vergnaud são os campos conceituais das estruturas aditivas e das estruturas multiplicativas e esse admite a complexidade dessas estruturas. 


			O campo conceitual das estruturas aditivas fornece numerosos exemplos de situações, nas quais a escolha de uma operação e a dos dados sobre os quais ela se aplica é delicada, exigindo um arranjo específico, uma ajuda significativa do adulto, eventualmente, uma representação simbólica original.55 


			Esse campo conceitual das estruturas aditivas é formado pelo conjunto de situações que implica numa adição, subtração, ou até mesmo a combinação dessas duas operações. Nunes et al.56, a partir dos estudos de Piaget e da teoria dos campos conceituais de Vergnaud, afirma que é a partir dos esquemas de ação que a criança começa a compreender a adição e a subtração. Esses são representações das ações de juntar e retirar respectivamente.


			Os conceitos de adição e subtração tem origem nos esquemas de ação de juntar, separar e colocar em correspondência um-a-um. Quando a criança consegue coordenar sua atividade prática com a contagem, ela se torna capaz de resolver problemas simples de adição e subtração; os problemas mais complexos de adição e subtração envolvem a coordenação entre os diferentes esquemas de ação relacionados ao raciocínio aditivo; essa coordenação é essencial à construção do conceito operatório de adição e subtração.57


			Com base no referencial teórico da Psicologia Genética, Kamii58 define a adição como a ação mental por um fenômeno chamado de abstração construtiva de combinar dois totais para criar um total de ordem superior no qual os totais anteriores se tornam duas partes, por exemplo, a soma de oito é um total de ordem superior no qual o três e cinco se tornam duas partes. Essa autora deixa claro que “a adição é uma ação mental (abstração construtiva) e não uma habilidade motora”59. 


			Kamii e Joseph60 propõem como objetivo da adição que as crianças construam uma rede de relações numéricas. “Construir uma rede de relações numéricas significa que queremos que as crianças pensem o sete, por exemplo, de todas as maneiras diferentes e inter-relacionadas”. Por exemplo, 3 + 4 = 7, (2 + 3) + 2 = 7, (5 + 4) – 2 = 7 e assim por diante. Ela diz que a criança que tenha construído esse tipo de rede em sua mente, pode usá-la para mudar 7 + 8, para (7 + 7) + 1 para (7 + 3) + 5, para (8 + 2) + 5 etc. Nesse caso uma rede de relações numéricas servirá durante toda a vida e nas demais operações matemáticas. “[...] que as crianças se tornem capazes de pensar flexivelmente sobre números e construir uma rede de relações numéricas. [...] esta rede inclui não apenas adição, mas também subtração e o principio da multiplicação e divisão [...]”61.


			Para Kamii e Joseph62 a fluência na adição de dígitos simples tornará as crianças mais fluentes na subtração. Essa fluência não ocorre de imediato depende da reversibilidade de pensamento que não ocorre de forma abrupta, mas é um processo de construção. Kamii63 recomenda que as crianças inventem modos de somar números de um só digito que envolvam o total de 10. Ao fazê-lo elas sentir-se-ão motivadas a pensar sobre unidade e dezena simultaneamente o que facilitará a construção de uma dezena a partir do sistema de unidades. Quando estiver fluente em números até 10 o passo seguinte é chegar até o número 19 e por fim até o 99 e parcelas de três ou quatro dígitos. Esse caminho proposto por Kamii64 vai permitir as crianças inventar em vários contextos, a partir de seus sistemas de unidades.


			Piaget65, Piaget e Szeminska66, Vergnaud67, Nunes e Briant68 e Kamii69 e Kamii 70, apresentam a operação de adição sob o pressuposto da construção do conhecimento e da ação física e mental dos estudantes. O exercício de forma descontextualizada, ou a simples memorização mecânica de informações, fórmulas ou conceitos, não é suficiente para garantir a compreensão dos estudantes.


			Em pesquisa desenvolvida por Sastre e Moreno71, na Espanha, verificou-se que a operação de adição, que já havia sido aprendida e bastante trabalhada no ambiente escolar, não fora reconhecida pelas crianças como uma atividade possível de se realizar fora da sala de aula. A operação implícita de “reunir e juntar” não era compreendida pelos estudantes. O significado da adição se restringia apenas à descrição do algoritmo. As pesquisadoras concluíram que os estudantes, mesmo sendo capazes de solucionar as operações propostas na sala de aula, não conseguiam estabelecer relações entre esse conteúdo apresentado na escola e as atividades realizadas num contexto prático a partir das ações da própria criança. 


			Lopes72 verificou que crianças pertencentes ao terceiro e quarto anos do ensino fundamental se diferenciavam quanto ao desempenho e à compreensão em situações que envolviam operações de adição e subtração. Ela concluiu que as crianças não sabiam explicar, com o uso de fichas, os processos envolvidos na resolução das operações: empréstimos e reagrupamentos. Os estudantes “sabiam” solucionar operações de adição e subtração, contudo, não foram capazes de demonstrar por meio de ação material, a compreensão sobre as mesmas. 
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